
255

Avaliação do perfil socioeconômico,  
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Resumo

Objetivo: Verificar os aspectos socioeconômicos, a formação profissional, o nível de escolaridade e o estado de saúde de pessoas 
com deficiência visual. Métodos:   Estudo transversal e descritivo com participação de 33 pessoas com deficiência visual, atendidas 
em uma Instituição Especializada para essa deficiência na cidade de Uberaba-MG, sendo 16 com baixa visão e 17 cegos. Avaliou-se 
os aspectos socioeconômicos por meio do instrumento Critério de Classificação Econômica Brasil (CCEB), a formação profissional 
e o estado de saúde foi verificado com o preenchimento de um formulário estruturado. Resultados: A faixa etária foi de 47,3 anos 
(± 17,2 anos), com prevalência do sexo feminino (57,5%) e da raça branca (51,5%). Em relação à formação profissional, 50% dos 
indivíduos com baixa visão e 52,9% com cegueira são aposentados; e a escolaridade foi de 8 anos de estudo para ambos os grupos. No 
estado de saúde 31,2% dos participantes com baixa visão apresentaram retinose pigmentar, e 23,5% dos participantes com cegueira 
apresentaram glaucoma. Em ambos grupos a maioria dos indivíduos não possuía  nenhum tipo de comorbidade associado. De acordo 
com CCEB para o grupo baixa visão, a média da pontuação total foi de 18,4 pontos e para o grupo de cegos foi de 18,1; culminando na 
classificação C1 do nível socioeconômico. Conclusão: O perfil das pessoas do estudo demonstrou situações razoáveis de escolaridade, 
presença de indivíduos brancos e solteiros com idade economicamente ativa, com benefício de aposentadoria e classe econômica baixa.

Descritores: Baixa visão; Cegueira; Pessoas com deficiência; Classe social; Perfil de saúde 

AbstrAct

Objective: To verify the socioeconomic aspects, the professional formation, the educational level and the state of health of people with visual 
deficiency. Methods: This is a cross-sectional and descriptive study with the participation of 33 people with visual impairment attended at 
a Specialized Institution for this deficiency in the city of Uberaba-MG, 16 with low vision and 17 with blindness. Socioeconomic aspects 
were evaluated through the Brazilian Economic Classification Criteria (CCEB), professional training and health status were verified 
by completing a structured form. Results: The age group was 47.3 years (± 17.2 years), with a prevalence of female (57.5%) and white 
(51.5%). In relation to professional training, 50% of the individuals with low vision and 52.9% with blindness are retired people; and 
schooling was 8 years of study for both groups. In the health condition 31.2% of the participants of low vision presented retinitis pigmentosa, 
and 23.5% of participants with blindness had glaucoma. In both groups, most individuals did not have any associated comorbidities. 
According to CCEB for the low vision group, the mean of the total score was 18.4 points and for the blind group was 18.1; culminating 
in the C1 classification of the socioeconomic level. Conclusion: The profile of the people in the study showed reasonable situations of 
schooling, presence of white and single individuals with economically active age, with retirement benefits and low economic class. 
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IntRodução

A deficiência visual é definida como a condição de saúde 
em que o indivíduo é privado parcialmente ou totalmente 
da capacidade de ver. Essa situação de diminuição da 

resposta visual caracteriza-se desde indivíduos com cegueira até 
indivíduos com baixa visão ou visão subnormal. (1)

A cegueira é uma alteração grave ou total na qual há 
uma ausência no potencial visual do indivíduo, ainda que possa 
apresentar alguma percepção de luminosidade afetando de 
modo irremediável a capacidade de perceber cores, tamanho, 
distância, forma, posição e movimento.(2) Pode ocorrer desde 
a vida intrauterina ou no nascimento (cegueira congênita), ou 
posteriormente (cegueira adquirida) por meio de causas orgânicas 
ou acidentais, ou ser hereditária. (2,3) 

A baixa visão (ou também chamada como ambliopia, visão 
subnormal ou visão residual) é uma alteração da capacidade 
funcional decorrente de fatores como rebaixamento significativo 
da acuidade visual, redução importante do campo visual e da 
sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades.(2-4) 

De acordo com a Portaria nº 3.128, de 24 de dezembro de 
2008 do Ministério da Saúde, considera-se baixa visão ou visão 
subnormal, quando o valor da acuidade visual corrigida no 
melhor olho é menor do que 0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu 
campo visual é menor do que 20º no melhor olho com a melhor 
correção óptica (categorias 1 e 2 de graus de comprometimento 
visual do CID 10). Considera-se cegueira quando esses valores 
se encontram abaixo de 0,05 ou o campo visual menor do que 10º 
(categorias 3, 4 e 5 do CID 10). (5,6)

Cerca de 1% da população mundial apresenta algum grau de 
deficiência visual, mais de 90% destes encontram-se nos países em 
desenvolvimento. (7) De acordo com dados do Censo de 2010, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Brasil 
existem mais de 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, 
sendo 582 mil cegas e 6 milhões com baixa visão. (8)

Mesmo com legislação específica de acesso ao mercado de 
trabalho (Lei No. 8.112, 1990; Lei No. 8.213, 1991), o nú¬mero 
de pessoas com deficiência que acessam esse mercado ainda 
está aquém do previsto por tais leis. (9) A falta de informações 
sobre a deficiência e sobre o co¬nhecimento do potencial desses 
indivíduos, além da crença de que as pessoas com deficiência não 
irão corresponder aos resultados esperados pela empresa, dificulta 
a absorção dessa mão de obra. (10)  A preservação dos rendimentos, 
adquiridos por meio do trabalho, representa elemento central na 
sobrevivência desses deficientes e de seus familiares. (10)

A dinâmica da economia brasileira, com variações 
importantes nos níveis de renda e na posse de bens nos domicílios, 
representa um desafio importante para a estabilidade temporal 
dos critérios de classificação socioeconômica principalmente para 
os indivíduos com deficiência visual. Pensando nisso, o Critério de 
Classificação Econômica Brasil (CCEB) que é um instrumento 
de segmentação econômica, vem trabalhando intensamente 
na avaliação e construção de um critério que seja fruto da 
nova realidade do país. (11) O nível socioeconômico sintetiza as 
características dos indivíduos em relação à sua renda, ocupação 
e escolaridade, permitindo fazer análises de classes de indivíduos 
semelhantes em relação a estas características. (12)

Diante da desvantagem social que esta população enfrenta, 
observa-se a baixa escolaridade e a pouca qualificação profissional, 
o que dificulta sua inclusão no mercado de trabalho e isso 
consequentemente afeta em seu poder aquisitivo no que diz 
respeito a possuir bens e serviços.(10)  

O objetivo do presente estudo foi verificar os aspectos 
socioeconômicos, a formação profissional, o nível de escolaridade 
e o estado de saúde de pessoas com deficiência visual atendidas 
em uma instituição especializada.

métodos

Trata-se de um estudo descritivo transversal, realizado em 
uma Instituição Especializada em pessoas com Deficiência Visual. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro - UFTM (parecer nº 
948.994/2015). Os participantes receberam esclarecimentos sobre 
o estudo e para participar da pesquisa assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Participaram 33 pessoas com deficiência visual, atendidas em 
uma Instituição especializada na Deficiência Visual em Uberaba-
MG, sendo 16 com baixa visão e 17 cegos. Foram incluídos no 
estudo pessoas com idade acima de 18 anos e que apresentassem 
diagnóstico oftalmológico de cegueira congênita ou adquirida, e de 
baixa visão. Não foram incluídos participantes que apresentassem 
doenças neurológicas, mentais e/ou auditivas.

Os participantes foram entrevistados, respondendo um 
formulário estruturado que continha informações referentes 
aos aspectos sociodemográficos e aspectos clínicos tais como: 
nome completo, data de nascimento, idade, sexo, raça, estado 
civil, endereço, telefone, e-mail, formação profissional, nível 
de escolaridade, estado de saúde (etiologia), serviço de saúde, 
presença de comorbidades, presença de dor e se realiza algum 
tipo de tratamento.

O Mini Exame do Estado Mental (MEEM) foi aplicado para 
garantir um nível mínimo de cognição dos participantes. Os itens 
avaliados neste instrumento são: Orientação Temporal e Espacial; 
Memória Imediata; Atenção e Cálculo; Memória de Evocação e 
Linguagem.(13) Houveram adaptações em alguns itens de acordo 
com a necessidade do deficiente visual, para que pudesse realizar 
certas tarefas do instrumento. Para serem incluídos no estudo, 
os participantes deveriam apresentar pontos de corte sendo 
considerado os valores estipulados por Brucki et al. (14) 

Em relação aos aspectos socioeconômicos foi utilizado o 
Critério de Classificação Econômica Brasil – CCEB, versão 2014. 
Segundo Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (11), esse 
Critério utiliza o levantamento de características domiciliares 
quanto à presença e a quantidade de alguns itens de conforto e grau 
de instrução do chefe da família para diferenciar a população. Seu 
objetivo é ser uma forma única de avaliar o poder de compra de 
grupos de consumidores. Conforme a quantidade de bens possuídos, 
os participantes deveriam pontuar os itens solicitados. A classe 
correspondente a qual pertencem, foi definida pelo somatório 
dos pontos de cada bem possuído mais o grau de escolaridade 
do chefe de família.  As classes definidas pelo CCEB são estratos 
socioeconômicos denominados A1, A2, B1, B2, C1, C2, D, E, e 
classificam-se em A1 os que fazem de 42 a 46 pontos, A2 (35 a 
41 pontos), B1 (29 a 34 pontos), B2 (23 a 28 pontos), C1 (18 a 22 
pontos), C2 (14 a 17 pontos), D (8 a 13 pontos), E (0 a 7 pontos). (11)

As coletas foram feitas em um período de três meses e um 
único entrevistador foi responsável por todas elas, realizando 
a leitura completa dos instrumentos e suas instruções para o 
entrevistado.

dIscussão

Na caracterização da amostra, foi observado que a média 
de idade foi de 47,3 anos (± 17,2 anos), com prevalência do sexo 
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feminino (57,5%), raça branca (51,5%), estado civil solteiro 
(54,5%). Em relação à formação profissional, 50% dos indivíduos 
com baixa visão e 52,9% com cegueira são aposentados, de acordo 
com a tabela 1. O nível de escolaridade para ambos os grupos foi 
de 8 anos ou mais de estudo, sendo 75% para o grupo baixa visão 
e de 58,8% para o grupo cegos.

No estado de saúde 31,2% dos participantes de baixa visão 
apresentaram retinose pigmentar, e os participantes com cegueira 
(23,5%) apresentaram glaucoma. Em ambos grupos a maioria dos 
indivíduos não possuía nenhum tipo de comorbidade associado, 
como é mostrado na tabela 2.

Quanto as características domiciliares, segundo o CCEB 
(presença e quantidade de alguns itens domiciliares de conforto) 
o grupo baixa visão apresentou média de 18,4 pontos e o grupo de 
cegos 18,1 pontos; culminando para a classificação em C1 do nível 
socioeconômico de acordo com os pontos de corte e consequente 
classificação neste critério.

dIscussão
 

 No presente estudo, os aspectos sociodemográficos demonstraram 
maior prevalência do sexo feminino, o que também se observa em 
outros estudos. (15,16) A prevalência de brancos corrobora com as 
pesquisas de outros autores (15,17), que também avaliaram pessoas 
com deficiência visual. Em bosgrupos a maioria dos indivíduos 
são solteiros.

Mesmo estando em idade economicamente ativa, mais de 
50% dos entrevistados de ambos grupos, são aposentados, assim 
como em estudos semelhantes.(17,18) A dificuldade de colocação 

profissional, que é enfrentada hoje por uma parcela significativa 
de brasileiros, em relação ao deficiente visual se agrava pela 
infundada crença de que a deficiência afeta todas as funções do 
indivíduo. (19)

Tabela 1 
Distribuição das variáveis sociodemográficas  

de pessoas com baixa visão e cegueira

Uberaba (MG), Brasil                   Baixa visão          Cegueira

       n (%)              n (%)

Sexo  
 Feminino  9 (56,2)            10 (58,8)
 Masculino  7 (43,8)             7 (41,2)
Raça  
 Branco   9 (56,3)             8 (47,1)
 Negro   3 (18,8)             4 (23,5)
 Pardo   4 (25,0)             5 (29,4)
 Amarelo   0 (0,0)             0 (0,0)
Estado civil  
 Solteiro   7 (43,9)            11 (64,7)
 Casado   5 (31,3)              3 (17,6)
 Divorciado  1 (6,3)              1 (5,9)
 Viúvo   1 (6,3)              1 (5,9)
 Amasiado  2 (12,0)              1 (5,9)
Profissão  
 Aposentado  8 (50,0)              9 (52,9)
 Estudante  3 (18,8)              1 (5,9)
 Outros   5 (31,2)              7 (41,2)
Escolaridade  
 Analfabetos  1 (6,3)              2 (11,8)
 1 a 3 anos  0 (0,0)              0 (0,0)
 4 a 8 anos  3 (18,7)              5 (29,4)
 Mais de 8 anos  12 (75,0)            10 (58,8)

Tabela 2 
Distribuição das variáveis do estado de saúde das 

pessoas com baixa visão e cegueira

Estado de saúde                        Baixa visão           Cegueira

                     n (%)               n (%)

Etiologia   
Retinose pigmentar  5 (31,2)            2 (11,8)
Atrofia do nervo óptico  1 (6,3)            2 (11,8)
Lesão e/ou trauma      -                      0 (0,0)
Câncer        -            1 (5,9)
Miopia    2 (12,2)                 -
Estrabismo   1 (6,3)  -
Glaucoma   1 (6,3)            4 (23,5)
Catarata   0 (0,0)            0 (0,0)
Descolamento de retina  1 (6,3)            2 (11,8)
Mal formação Congênita  0 (0,0)            1 (5,9)
Neuropatia óptica   0 (0,0)                 -
Ceratocone        -             0 (0,0)
Dist. vis. por toxop/ mening 0 (0,0)             2 (11,8)
Retinopatia Diabética  1(6,3)             1 (5,9)
Retinopatia da Prematuridade 1(6,3)             0 (0,0)
Não soube informar  0 (0,0)             2 (11,8)
Outro    3 (18,8)  -
Serviço de saúde  
SUS    13(81,2)             10 (58,8)
Convênio   3 (18,8)              7 (41,9)
Particular   0 (0,0)              0 (0,0)
Comorbidade  
DAC    0 (0,0)              1 (5,9)
Artrite / Artrose   1 (6,3)              0 (0,0)
Diabetes Mellitus  2 (12,5)              0 (0,0)
Hipertensão   3 (18,8)              2 (11,8)
Fibromialgia        -              0 (0,0)
Hipo/Hipercolesterolemia      -              0 (0,0)
Hipo/Hipertireoidismo       -              0 (0,0)
Labirintite        -              0 (0,0)
Esquizofrenia        -              0 (0,0)
Osteoporose    0 (0,0)                   -
2 ou mais   1 (6,3)              2 (11,8)
Nenhuma   9 (56,2)             12 (70,6)
Esclerose        -                 0 (0,0)      

   Eplepsia        -              0 (0,0)

DAC: doença da artéria coronária

O nível de escolaridade prevalente é de 8 anos ou mais, e 
isso pode estar relacionado as associações específicas, que contêm 
infraestrutura para apoio ao deficiente visual, provendo locais 
para geração de material didático e impressão Braille. Desta 
forma, os deficientes visuais podem estudar em escolas públicas 
ou privadas tendo as mesmas condições de ensino de videntes. (20)

Em relação ao estado de saúde, as principais causas são a 
retinose pigmentar e o glaucoma; que são causas importantes de 
cegueira e baixa visão em todo o mundo. (21)  O difícil acesso a 
medicina especializada e a falta de informação aos pacientes são 
realidades a serem consideradas no Brasil. (22)
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Mesmo com os avanços em relação aos diagnósticos e 
aos tratamentos das doenças oculares, a deficiência visual ainda 
atinge um grande número de pessoas. (23)  Acredita-se que isso se 
relaciona ao fato de que cada vez mais bebes com síndromes ou 
anomalias estejam sobrevivendo, e também se relaciona, segundo 
Ministério da Saúde (24), ao aumento da expectativa de vida da 
população brasileira, o que possibilita aumento do índice das 
doenças crônico-degenerativas, como a hipertensão arterial, a 
diabetes, o infarto, câncer, osteoporose, dentre outros; e como 
consequência, há um maior risco para a deficiência.

Nos acessos aos serviços de saúde, houve predomínio da 
utilização do serviço público de saúde (SUS), o que também se 
observa em determinadas pesquisas da literatura (18, 25) Contudo, no 
presente estudo, quase metade das pessoas com cegueira possuem 
acesso a convenio médico enquanto que as pessoas com baixa 
visão, em sua grande maioria, ainda estão nos serviços públicos de 
saúde, podendo agravar seu quadro devido à grande demora nas 
filas de atendimento. Isso demonstra o grau elevado de carência 
dessa população e a grande dificuldade de acesso a saúde. (17) 

Tanto no grupo baixa visão quanto no grupo cegos, não 
houveram comorbidades associadas. Isso nos indica que alguns 
dos deficientes visuais que frequentam instituições especializadas 
conseguem ter acesso a uma atenção mais integral a saúde, 
contribuindo de forma mais consciente na prevenção de doenças 
e promoção da própria saúde.

No tocante aos rendimentos econômicos, dependiam 
exclusivamente dos benefícios previdenciários, o que os deixava 
vulneráveis devido às oscilações e incertezas das políticas públicas, 
convivendo, portanto, com o constante temor de terem seus 
benefícios cortados. (10)

conclusão

O perfil das pessoas com baixa visão e cegueira, 
demonstraram situações razoáveis de escolaridade, presença de 
indivíduos brancos e solteiros, com idade economicamente ativa, 
com benefício de aposentadoria e nenhum outro problema de 
saúde associado. Em relação ao perfil socioeconômico, foram 
classificados no nível C1 segundo o Critério de Classificação 
Econômica Brasil.
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